
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3049208 - MT(2025/0355997-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOAO MIGUEL SOARES RODRIGUES
ADVOGADOS : JULIANA FERREIRA QUINTEIRO DE ALMEIDA - MT015865O

GIULLEVERSON SILVA QUINTEIRO DE ALMEIDA - MT012358O
AGRAVADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO DE SEGURO
PRESTAMISTA. VENDA CASADA. TEMA N. 972 DO STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial com

fundamento na incidência da Súmula n. 7 do STJ e prejudicada a análise da

divergência jurisprudencial.

2. A controvérsia diz respeito à ação de repetição de indébito em dobro c/c

indenização por danos morais. O valor da causa foi fixado em R$ 20.767,72.

3. A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos, com restituição dos

valores do seguro prestamista e fixação de honorários em 15% sobre o valor da

condenação.

4. A Corte de origem reformou a sentença para julgar improcedentes os pedidos e

fixou honorários em 15% sobre o valor da causa, com suspensão da exigibilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 6º, III e
VIII, do CDC por negativa de informação adequada e de facilitação da defesa; (ii)
saber se houve violação do  I, do CDC por prática de venda casada com art. 39,
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imposição de seguro prestamista; (iii) saber se houve violação do  do CDC art. 46
por ausência de oportunidade de conhecimento prévio do conteúdo contratual; (iv)
saber se houve violação do  IV e § 1º, III, do CDC por cláusulas abusivas e art. 51,
excessivamente onerosas; e (v) saber se há divergência jurisprudencial quanto ao
Tema n. 972 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a pretensão demanda reexame do conjunto
fático-probatório para infirmar a conclusão sobre a contratação facultativa e a
formalização apartada do seguro prestamista.

7. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STJ,
especialmente ao Tema n. 972, ao reconhecer que a contratação do seguro foi
facultativa, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

8. A análise da alegada imposição exigiria interpretação de cláusulas contratuais, o
que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 5 do STJ.

9. A incidência das Súmula n. 5, 7 e 83 do STJ prejudicam o exame da divergência
jurisprudencial pela alínea , sobre o mesmo tema. c

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto fático-Tese de julgamento
probatório quanto à contratação facultativa e à ausência de venda casada de seguro
prestamista. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão está em concordância
com a jurisprudência do STJ quanto ao Tema 972 do STJ. 3. Incide a Súmula n. 5
do STJ quando necessário interpretação de cláusulas contratuais. 4. A incidência
das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ prejudicam a análise da divergência
jurisprudencial pela alínea .” c

 CDC, arts. 6, 39, 46, 51.Dispositivos relevantes citados:

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83 e Tema n. 972.Jurisprudência relevante citada:

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 17/03/2026  23/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, .24 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO DE SEGURO
PRESTAMISTA. VENDA CASADA. TEMA N. 972 DO STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial com

fundamento na incidência da Súmula n. 7 do STJ e prejudicada a análise da

divergência jurisprudencial.

2. A controvérsia diz respeito à ação de repetição de indébito em dobro c/c

indenização por danos morais. O valor da causa foi fixado em R$ 20.767,72.

3. A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos, com restituição dos

valores do seguro prestamista e fixação de honorários em 15% sobre o valor da

condenação.

4. A Corte de origem reformou a sentença para julgar improcedentes os pedidos e

fixou honorários em 15% sobre o valor da causa, com suspensão da exigibilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 6º, III e
VIII, do CDC por negativa de informação adequada e de facilitação da defesa; (ii)
saber se houve violação do  I, do CDC por prática de venda casada com art. 39,
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imposição de seguro prestamista; (iii) saber se houve violação do  do CDC art. 46
por ausência de oportunidade de conhecimento prévio do conteúdo contratual; (iv)
saber se houve violação do  IV e § 1º, III, do CDC por cláusulas abusivas e art. 51,
excessivamente onerosas; e (v) saber se há divergência jurisprudencial quanto ao
Tema n. 972 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a pretensão demanda reexame do conjunto
fático-probatório para infirmar a conclusão sobre a contratação facultativa e a
formalização apartada do seguro prestamista.

7. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STJ,
especialmente ao Tema n. 972, ao reconhecer que a contratação do seguro foi
facultativa, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

8. A análise da alegada imposição exigiria interpretação de cláusulas contratuais, o
que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 5 do STJ.

9. A incidência das Súmula n. 5, 7 e 83 do STJ prejudicam o exame da divergência
jurisprudencial pela alínea , sobre o mesmo tema. c

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto fático-Tese de julgamento
probatório quanto à contratação facultativa e à ausência de venda casada de seguro
prestamista. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão está em concordância
com a jurisprudência do STJ quanto ao Tema 972 do STJ. 3. Incide a Súmula n. 5
do STJ quando necessário interpretação de cláusulas contratuais. 4. A incidência
das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ prejudicam a análise da divergência
jurisprudencial pela alínea .” c

 CDC, arts. 6, 39, 46, 51.Dispositivos relevantes citados:

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83 e Tema n. 972.Jurisprudência relevante citada:

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOÃO MIGUEL

SOARES RODRIGUES contra a decisão que inadmitiu o recurso especial com

fundamento na incidência da Súmula n. 7 do STJ e prejudicada a análise da

divergência jurisprudencial.
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Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 436-445.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do TJMT em apelação cível nos autos de

ação de repetição de indébito em dobro  indenização por danos morais. c/c

O julgado foi assim ementado (fls. 339-340):  

 
DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE

REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO  INDENIZAÇÃO POR DANOSC/C
MORAIS. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. SEGURO PRESTAMISTA.
CONTRATAÇÃO OPCIONAL. ADESÃO EXPRESSA E FORMALIZADA EM
INSTRUMENTO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE VENDA CASADA.

 RECURSO PROVIDO.TEMA 972/STJ.
I. Caso em exame
1. Apelação interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente o

pedido de restituição de valores pagos a título de seguro prestamista, no montante
de R$ 5.767,72 (cinco mil, setecentos e sessenta e sete reais e setenta e dois
centavos), por entender configurada a prática de venda casada em contrato de
financiamento de veículo.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a contratação do seguro

prestamista associado ao financiamento de veículo configura venda casada, prática
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor, ou se constitui contratação válida e
facultativa, formalizada mediante adesão expressa do consumidor. III. Razões de
decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sedimentada no Tema
972, estabelece que a configuração de venda casada em contratos bancários
pressupõe a compulsoriedade na contratação do seguro com seguradora vinculada à
instituição financeira.

4. No caso concreto, o seguro prestamista foi contratado mediante adesão
autônoma, formalizada em instrumento apartado do contrato principal de
financiamento, com informações claras sobre condições, coberturas, valores e
demais aspectos relevantes, afastando a caracterização de venda casada.

5. O contrato de seguro contém campo específico para manifestação de
vontade do contratante, com assinatura expressa do recorrido, demonstrando
concordância com a contratação do seguro, sem qualquer alegação de vício de
consentimento ou contestação quanto à autenticidade da assinatura.
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6. O seguro prestamista constitui mecanismo legítimo de proteção tanto para o
consumidor quanto para a instituição financeira, garantindo a quitação do débito em
situações de infortúnio, preservando o patrimônio do segurado e de seus herdeiros,
sendo sua contratação válida quando facultativa e devidamente informada.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso provido para reformar a sentença e julgar improcedentes os

pedidos iniciais.
 ” A contratação de seguro prestamista em operações deTese de julgamento:

financiamento não configura venda casada quando realizada mediante adesão
expressa do consumidor em instrumento específico, com informações claras sobre
condições e valores, conforme entendimento pacificado no Tema 972 do Superior
Tribunal de Justiça .”

 CDC,  I; CPC, arts. 85, § 2º, e 98, §Dispositivos relevantes citados:  art. 39,
3º.

 TJMT, AC 1027624-Jurisprudência relevante citada: Tema 972/STJ;
76.2023.8.11.0015, Rel. Des. Luiz Octavio Oliveira Saboia Ribeiro, 5ª Câmara de
Direito Privado, j.  TJMT, AC 1000283-71.2024.8.11.0102, Rel. Des. 22/04/2025;
Marcio Vidal, 5ª Câmara de Direito Privado, j.  TJMT, AC 1042549- 15/04/2025;
62.2024.8.11.0041, Rel. Des. Antonia Siqueira Goncalves, 3ª Câmara de Direito
Privado, j. 23/04/2025.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 6º, III e VIII, do Código de Defesa do Consumidor, porque o acórdão

teria negado o direito à informação adequada e a facilitação da defesa, inclusive

com inversão do ônus da prova, ao admitir seguro prestamista sem comprovação

clara das condições e finalidade; 

b) 39, I, do Código de Defesa do Consumidor, já que se configurou

venda casada pela imposição do seguro de proteção financeira vinculado ao

mesmo grupo econômico, sem possibilidade de escolha pelo consumidor; 

c) 46 do Código de Defesa do Consumidor, pois os contratos não teriam

oportunizado conhecimento prévio do conteúdo, com redação que dificultou a

compreensão de sentido e alcance das obrigações relacionadas ao seguro; 
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d) 51, IV e § 1º, III, do Código de Defesa do Consumidor, porquanto as

cláusulas do seguro seriam abusivas e excessivamente onerosas, impondo

obrigação desvantajosa e incompatível com a boa-fé, devendo ser reconhecida a

nulidade.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a contratação do

seguro prestamista foi opcional e formalizada em instrumento apartado, divergiu

do entendimento que veda a restrição à escolha da seguradora e reconhece a venda

casada quando há vinculação ao mesmo grupo econômico, indicando como

paradigmas julgados relativos ao Tema n. 972 do STJ.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade da

cobrança do seguro prestamista, a prática de venda casada e a restituição dos

valores, com inversão dos ônus sucumbenciais e fixação de honorários. Requer

ainda o provimento para que se reforme o acórdão recorrido, aplicando-se o Tema

n. 972 do STJ e os dispositivos do CDC mencionados.

Contrarrazões às fls. 413-421.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito à ação de repetição de indébito em dobro c/c

indenização por danos morais, em que a parte autora pleiteou a declaração de

nulidade da cobrança de seguro prestamista atrelado ao financiamento de veículo,

o reconhecimento de venda casada, a restituição dos valores e indenização. O valor

da causa foi fixado em R$ 20.767,72.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes

os pedidos para restituir os valores cobrados a título de seguro prestamista (R$

5.767,72), fixando honorários em 15% sobre o valor da condenação.
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A Corte de origem reformou a sentença para julgar improcedentes os

pedidos, concluindo pela contratação opcional do seguro prestamista, por

instrumento apartado e com adesão expressa do consumidor, e fixou honorários de

15% sobre o valor da causa, com suspensão da exigibilidade.

I - Arts. 6º, III e VIII, 39, I, 46, 51, IV e § 1º, III, do CDC

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão negou

vigência aos direitos básicos do consumidor à informação e à facilitação da defesa,

reconheceu indevidamente a validade do seguro prestamista apesar de sua

imposição vinculada ao mesmo grupo econômico, e não considerou a nulidade de

cláusulas abusivas e excessivamente onerosas. Sustenta, ainda, ofensa ao Tema n.

972 do STJ por vedar a compulsoriedade do seguro com seguradora indicada pela

instituição financeira.

O acórdão recorrido concluiu que houve contratação facultativa do

seguro, em instrumento apartado, com informações claras e assinatura expressa,

sem alegação de vício de consentimento, afastando a venda casada e alinhando-se

ao enunciado do Tema n. 972 do STJ em razão da ausência de compulsoriedade.

Confira-se trecho do acórdão (fls. 349-350):

 
Após minuciosa análise dos autos, em especial da documentação acostada,

verifico que o Juízo de primeiro grau se equivocou ao concluir pela existência de
venda casada e, por conseguinte, pela ilegalidade da cobrança do seguro
prestamista.

O entendimento jurisprudencial consolidado no Superior Tribunal de Justiça,
sedimentado no julgamento do Tema 972, estabeleceu que a configuração de venda
casada em contratos bancários pressupõe a compulsoriedade na contratação do
seguro com seguradora vinculada à instituição financeira, in verbis:

“2 - Nos contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido
a contratar seguro com a instituição financeira ou com ” (destaquei).

No caso em análise, como bem destacado pelo apelante, verifica-se que o
seguro prestamista foi contratado mediante adesão autônoma, formalizada por
instrumento apartado do contrato principal de financiamento. Consoante se observa
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da proposta de contratação de seguro prestamista juntada aos autos (ids. 281184485
e 281184486), o instrumento contém informações claras acerca das condições,
coberturas, valores, beneficiários e demais aspectos relevantes da contratação.

O documento referenciado demonstra, ainda, que se tratou de contratação
opcional, com campo específico para manifestação de vontade do contratante, tendo
o apelado expressamente assinalado sua concordância com a contratação do seguro,
apondo sua assinatura no referido instrumento.

Compulsando os autos, verifica-se que a chamada venda casada ocorre quando
a instituição financeira condiciona a concessão do financiamento à contratação
compulsória de outros produtos ou serviços, como o seguro prestamista. No entanto,
no caso em questão, não há nos autos qualquer elemento probatório que indique ter
o recorrido sido compelido a contratar o seguro com a seguradora recorrente.

Ao contrário, o que se observa é a prévia e expressa anuência do apelado
quanto à contratação, mediante campo específico no instrumento contratual, em que
manifestou concordância com a adesão ao seguro prestamista. A ausência de
contestação da assinatura aposta no contrato ou a inexistência de alegação de vício
de consentimento reforçam a conclusão de que houve contratação livre e consciente.

Não se pode olvidar que o seguro prestamista constitui mecanismo de
proteção tanto para o consumidor quanto para a instituição financeira, porquanto
garante a quitação do débito em situações de infortúnio como morte ou invalidez
permanente, preservando o patrimônio do segurado e de seus herdeiros. Sua
contratação, quando facultativa e devidamente informada, como no caso, não
caracteriza ilegalidade ou abusividade.
 
Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a

jurisprudência desta Corte, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do

Superior Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais.

Ademais, rever a conclusão quanto à alegada imposição da contratação

demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos,

bem como a interpretação de cláusulas contratuais, o que é inviável na via

especial, ante o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Destaca-se o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. SEGURO DE PROTEÇÃO
FINANCEIRA. PRECEDENTE REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
TEMA N. 972 DO STJ. ILEGALIDADE NÃO VERIFIDADA NA ORIGEM.
SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
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1. A jurisprudência desta Corte, firmada sob a sistemática dos
recursos repetitivos, orienta que "o consumidor não pode ser compelido a
contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada" (

 Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,REsp 1639320/SP,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe . 12/12/2018,  17/12/2018)

2. No caso, ficou consignado no acórdão que a parte autora da ação revisional
não foi compelida a contratar o seguro nem demonstrou a suposta venda casada.

3. O desfecho atribuído ao processo na origem não destoa das
premissas fixadas no precedente representativo da controvérsia (Súmula n. 83/STJ)
, impondo-se reafirmar que o acolhimento da insurgência demandaria reexame de
matéria fática e interpretação do contrato estabelecido entre as partes, procedimento
inviável em recurso especial (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.899.817/PR,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe 13/6/2022,
de ) 21/6/2022.

 
II - Divergência jurisprudencial

No tocante ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência da Súmula

n. 7 e 83 do STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivo constitucional a

impede o conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre

a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator AREsp n. 1.898.375/RS,

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe 27/6/2022,

de  AgInt no  relator Ministro Francisco 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,

Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 16/5/2022,  18/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,

 DJe de 1º/ ; AgInt no  relator Ministro29/8/2022, 9/2022  AREsp n. 1.724.656/DF,

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,  24/8/2022;

AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, REsp n. 1.503.880/PE,

julgado em  DJe de 27/2/2018,  8/3/2018.

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
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Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.049.208 / MT
Número Registro: 2025/0355997-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10321269420238110003

Sessão Virtual de  a 17/03/2026  23/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO MIGUEL SOARES RODRIGUES
ADVOGADOS : GIULLEVERSON SILVA QUINTEIRO DE ALMEIDA - MT012358O

JULIANA FERREIRA QUINTEIRO DE ALMEIDA - MT015865O
AGRAVADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/03/2026  23/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de março de 2026
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